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LEI Nº14.947, de 27 de junho de 2011.
DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO
DO IMPOSTO SOBRE TRANS-
MISSÃO CAUSA MORTIS E
DOAÇÃO, DE QUAISQUER BENS
OU DIREITOS – ITCD, NAS DOA-
ÇÕES DE PROPRIEDADES E DE
POSSES QUE TENHAM COMO
FINALIDADE A INSTALAÇÃO,
NESTE ESTADO, DE REFINARIA DE
PETRÓLEO E SIDERÚRGICA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Ficam isentas do Imposto sobre Transmissão Causa
Mortis e Doação, de quaisquer bens ou direitos - ITCD, as doações de
propriedades e de posses por órgãos ou entidades, inclusive autarquias e
fundações, da Administração Pública Estadual, direta ou indireta, desde
que tenham como finalidade a instalação, neste Estado, de refinaria de
petróleo e siderúrgica.

Parágrafo único. O disposto neste artigo se aplica a todas as
etapas de tramitação do processo, desde a regularização da posse, emissão
do título correspondente, desapropriação e o ato final de doação.

Art.2º Ficam convalidadas as transações ocorridas antes da
vigência desta Lei.

Parágrafo único. O disposto no caput confere ao sujeito passivo,
direito à restituição ou compensação das importâncias pagas a partir de
2 de março de 2009.

Art.3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art.4º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente

o art.6º da Lei nº14.307, de 2 de março de 2009.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 27 de junho de 2011.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº14.948, de 27 de junho de 2011.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO
A CONTRATAR FINANCIAMENTO
JUNTO AO MLW INTERMED HANDELS –
UND CONSULTINGGESELLSCHAFT
F Ü R  E R Z E U G N I S S E  U N D
AUSRÜSTUNGEN DES GESUNDHEITS
UND BILDUNGSWESENS MBH –
MLW INTERMED, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar com o
MLW Intermed Handels - und Consultinggesellschaft für Erzeugnisse
und Ausrüstungen des Gesundheits und Bildungswesens GmbH (MLW
Intermed GmbH), operação de crédito externo até o limite de
•50.000.000,00 (cinquenta milhões de euros), destinada ao
financiamento do “Projeto de Modernização Tecnológica do Estado do
Ceará – PROMOTEC”.

Art.2º O Poder Executivo encaminhará à Assembleia Legislativa
do Estado, no prazo de 60 (sessenta) dias após a lavratura do contrato de
que trata o art.1º, cópia do respectivo contrato e das garantias assumidas
pelo Estado, bem como cópia do projeto acordado com a entidade
mutuante.

Art.3º Os recursos provenientes da operação de crédito objeto
do financiamento serão consignados como receita no orçamento ou em
créditos adicionais.

Art.4º O Poder Executivo consignará nos orçamentos anuais e
plurianuais do Estado, dotações suficientes à cobertura das
responsabilidades financeiras resultantes da operação autorizada por
esta Lei, durante o prazo que vier a ser estabelecido no contrato
correspondente.

Art.5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.6º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 27 de junho de 2011.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***

LEI Nº14.949, de 27 de junho de 2011.
ACRESCENTA DISPOSITIVO À
LEI Nº14.371, DE 19 DE JUNHO
DE 2009, E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica acrescido o art.11-A à Lei nº14.371, de 19 de junho
de 2009, com a seguinte redação:

“Art.11-A. Relativamente ao Prêmio de que trata esta Lei,
para o ano de 2010, com repasse em 2011, também serão consideradas,
dentre as escolas com IDE-ALFA 10, aquelas que tenham obtido
proficiência média de Língua Portuguesa maior ou igual a 225 e
proficiência média de Matemática maior ou igual a 250 no 5º. Ano do
Ensino Fundamental com número mínimo de 20 (vinte) alunos avaliados
e taxa de participação mínima de 90% (noventa por cento).” (NR).

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 27 de junho de 2011.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº14.950, de 27 de junho de 2011.

INSTITUI O SISTEMA ESTADUAL DE
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
DO CEARÁ – SEUC, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica instituído o Sistema Estadual de Unidades de
Conservação - SEUC, constituído pelo conjunto de Unidades de
Conservação – UC’s federais, estaduais e municipais de acordo com o
disposto nesta Lei e na Lei nº9.985, de 18 de junho de 2000.

Art.2º A estrutura do SEUC será estabelecida de forma a incluir
comunidades bióticas geneticamente significativas, abrangendo a maior
diversidade possível de ecossistemas naturais existentes no território
estadual e nas águas jurisdicionais, dando-se prioridade àqueles que se
encontrarem mais ameaçados de degradação ou eliminação, bem como
àqueles mais representativos e em melhores condições de conservação.

Art.3º O SEUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as
respectivas atribuições:

I - Órgão Consultivo e Deliberativo: o Conselho Estadual do
Meio Ambiente - COEMA, com as atribuições de acompanhar a
implantação do Sistema;

II - Órgão Central: O Conselho de Políticas e Gestão do Meio
Ambiente - CONPAM, conforme estabelecido no art.2º, inciso VII, do
Decreto nº28.642, de 8 de fevereiro de 2007, com as atribuições de
coordenar e avaliar a implantação do SEUC, propor a criação de UC’s no
Estado do Ceará e inserir no SEUC as UC’s compatíveis com esta Lei;

III - Órgãos Executores: O Conselho de Políticas e Gestão do
Meio Ambiente – CONPAM, responsável pela administração e gestão
das Unidades de Conservação Estadual e a Superintendência Estadual do
Meio Ambiente - SEMACE, com as funções de monitoramento e
fiscalização das Unidades de Conservação Estadual;

IV - Outros órgãos ou entidades federais, estaduais e municipais
responsáveis pela administração de UC’s, bem como os proprietários de
Reservas Particulares do Patrimônio Natural e de Reservas Particulares
Ecológicas que vierem a integrar o SEUC.

Art.4º O Órgão Central será responsável pela elaboração de um
Cadastro Estadual de Unidades de Conservação, organizado com a
cooperação dos demais órgãos federais, estaduais e municipais.

Parágrafo único. O Cadastro Estadual de Unidades de
Conservação será divulgado pelo Órgão Central e pelos Órgãos Executores
e conterá os dados principais de cada UC, incluindo, entre outras
características relevantes, informações sobre clima, solo, recursos
hídricos, inventários de fauna, flora e sítios arqueológicos e históricos e
indicações de espécies ameaçadas de extinção.

Art.5º As UC’s integrantes do SEUC serão reunidas em 2 (dois)
grupos, com características distintas:

I - Unidades de Proteção Integral: reserva biológica, estação
ecológica, parque nacional, parque estadual, parque natural municipal,
monumento natural, refúgio de vida silvestre; e,

II - Unidades de Uso Sustentável: florestal nacional, floresta
estadual, floresta municipal, reserva extrativista, reserva de
desenvolvimento sustentável, reserva de fauna, área de proteção
ambiental, área de relevante interesse ecológico e reserva particular do
patrimônio natural.




